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Sorocaba, 25 de junho de 2021 

Senhor Presidente, 

 

Em atenção ao requerimento nº 1354/2021, de autoria do nobre vereador Péricles 

Régis Mendonça de Lima e aprovado por esse Legislativo, no qual solicita informações sobre a situação 

atual do Programa Municipal de Hortas Comunitárias, informamos a Vossa Excelência conforme 

esclarecimentos das Secretarias 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo – SEDETTUR 

Como citado, é de conhecimento que a SEDETTUR tem formado grupos de estudo 

para viabilizar ações do poder público para geração de renda da população sorocabana. Dentro desses 

grupos surgiram algumas possibilidades de projetos com vazios urbanos no município de Sorocaba e os 

questionamentos do nobre Edil convergem com o objetivo delimitado neste grupo de estudos – de 

fomentar o setor da agricultura, empreendedorismo e gerar renda, além de preencher os vazios urbanos 

que hoje geram custos de manutenção para o poder público, fazendo de Sorocaba uma referência 

nacional, seguindo moldes de projetos já existentes em outros países como a Itália. 

1. Não, infelizmente os referidos estudos não são tão simples e ágeis para serem 

conclusos, uma vez que vivemos um momento pandêmico, onde muitos funcionários foram afastados, 

alguns trabalhando em Home Office e outros com atestados médicos. Há de se ressaltar também que tais 

estudos são realizados sem a utilização de qualquer recurso municipal. 

a. Prejudicada 

b. Embora os estudos estejam ainda em andamento, foi observada a existência de 

um novo Projeto de Lei sendo debatido nessa respeitosa Casa de Leis e a existência de algumas 

legislações que versam sobre o tema e não estão em consonância, gerando divergências jurídicas ao se 

formatar qualquer Decreto de regulamentação. A exemplo das Lei a seguir: 

i. 11.479/2016 (Diretrizes de Política Municipal Agrícula) 

ii. 11.776/2018 (Sem regulamentação) 

iii. 24.772/2019 (Decreto que regulamenta as permissões de uso) 

Além desse estudo jurídico, já foi dado início em diálogo com o SAAE, para que se 

possibilite a redução de alíquota da taxa de água que hoje é cobrada como comercial e com a SEDU para 

viabilizar a possibilidade das hortas nas escolas, para interação da escola com a comunidade. 

Há de se fazer um levantamento de todos os insumos necessários para implantação 

de hortas de maneira autônoma, sendo subsidiada pelos próprios moradores ou permissionários. 

c. Não é possível estipular um prazo para a conclusão, pois muitas ações acabam 

esbarrando em obstáculos jurídicos, como a regulamentação que não foi possível ser feita dentro da atual 

situação que se encontra a Lei vigente do tema. Conclusos feitos em pareceres dentro do Processo 

Administrativo 28.371/2018. 

2. O grupo de estudo, embora não tenha sido formalizado, tem como base a 

SEDETTUR, através da seção de agricultura que realiza estudos junto as outras secretarias como SEMA, 

SAAE, SERPO e SAJ, onde se obtém os pareceres e informações necessárias para andamento das ações. 
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4. A citada regulamentação da Lei 11.776/2018, foi tratada dentro do PA 

28371/2018 e chegou a conclusão de que tal regulamentação seria inviável da forma como estava sendo 

tratada, por ser conflitante com outros Decretos municipais. 

Por fim, destaca-se que os trabalhos estão em andamento e há interesse direto na 

política proposta, o Poder Executivo continua a envidar esforços para a conclusão para a conclusão as 

possibilidades da presente proposta. Tão logo surgirem os resultados desta ação, serão submetidos a essa 

Casa de Leis. 

Secretaria Jurídica – SAJ: 

3. No que tange a atualização de vazios para a promoção de atividades agrícolas a 

exemplo das hortas comunitárias, informamos que a matéria era tratada quando das permissões de uso 

outorgas a época do Decreto nº 24.154/18, revogado pelo Decreto nº 24.154/18, revogado pelo Decreto nº 

24.772/19. 

Referido Decreto, estabelecia trâmite obrigatório de processos à extinta SEABAN – 

Secretaria de Abastecimento e Nutrição, a qual requisitava que toda a área destinada fosse utilizada para 

implantação de horta comunitária, atendendo eventuais projetos direcionados pela pasta. 

Quanto as áreas declaras de utilidade pública e vazios urbanos existem no Município 

informamos que há mais de 5800 (cinco mil e oitocentos) lançamentos de próprios municipais, em sua 

maioria declarados de utilidade pública para implantação de sistemas viários e demais equipamentos 

públicos. 

Dessa forma, a SAJ sugere respeitosamente, que seja fornecido maior detalhamento 

quanto aos denominados “vazios urbanos” e a localização pretendida por regiões, para que a pesquisa 

possa abranger com exatidão possíveis áreas que possa atender a pretensão. 

Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMA 

A SEMA possuí vinculo com o Projeto Horta Escolar Comunitária, em parceria com 

a SEDU e o SESC. Atualmente as pastas estão em processo de readequação do Projeto às condições 

atuais, e na busca de recursos, uma vez que, a emenda impositiva 361, citada no requerimento, no valor 

de R$ 100.000,00, foi direcionada aos cuidados referentes à COVID-19 impossibilitando a continuidade 

do Projeto. Segue anexo escopo do Projeto supracitado. 

Sendo só para o momento, subscrevemo-nos renovando os protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

              Atenciosamente,                                            

 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE GALVÃO 

Secretário de Relações Institucionais e Metropolitanas 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal 

SOROCABA – SP 
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